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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE MOURA SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 
todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC 
n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à 
luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, extrai-se dos 
autos que os policiais militares efetuaram diligências, a partir dos dados de 
localização do aparelho celular subtraído de uma das vítimas, e encontraram o 
veículo roubado abandonado em determinada região. Durante os procedimentos, os 
policiais avistaram dois indivíduos andando nas proximidades que apresentavam 
características semelhantes aos visualizados nas imagens do referido roubo, razão 
pela resolveram por abordá-los; contudo, ao serem reconhecidos, o agravante e o 
corréu correram para dentro da residência próxima. Perseguidos, os acusados foram 
interceptados no domicílio, onde foram apreendidos "502 comprimidos de ecstasy 
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de cor laranja e 474 comprimidos, da mesma substância, de cor azul, 574 selos de 
papéis absorventes (blotters) de LSD e 24 frascos de lança-perfume".

V - Dessarte, diante das diligências prévias realizadas pelos policiais, bem 
como da fuga dos acusados, constata-se que havia fundadas razões da ocorrência de 
crime em andamento no referido imóvel, aptas ao embasamento do ingresso 
domiciliar. Com efeito, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o 
agravante restou condenado com amparo em provas de autoria e materialidade do 
delito, sob a égide da confirmação judicial.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
BUSCA PESSOAL. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou 
o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, 
pela Sexta Turma desta Corte Superior, assentou-se que não 
houve a concessão de salvo-conduto a todas as condenações 
por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada 
prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 
compreende que é possível o ingresso de policiais em 
domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de 
Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão 
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agravada, extrai-se dos autos que os policiais militares 
efetuaram diligências, a partir dos dados de localização do 
aparelho celular subtraído de uma das vítimas, e 
encontraram o veículo roubado abandonado em determinada 
região. Durante os procedimentos, os policiais avistaram 
dois indivíduos andando nas proximidades que 
apresentavam características semelhantes aos visualizados 
nas imagens do referido roubo, razão pela resolveram por 
abordá-los; contudo, ao serem reconhecidos, o agravante e o 
corréu correram para dentro da residência próxima. 
Perseguidos, os acusados foram interceptados no domicílio, 
onde foram apreendidos "502 comprimidos de ecstasy de cor 
laranja e 474 comprimidos, da mesma substância, de cor 
azul, 574 selos de papéis absorventes (blotters) de LSD e 24 
frascos de lança-perfume".

V - Dessarte, diante das diligências prévias realizadas 
pelos policiais, bem como da fuga dos acusados, constata-se 
que havia fundadas razões da ocorrência de crime em 
andamento no referido imóvel, aptas ao embasamento do 
ingresso domiciliar. Com efeito, em que pese a irresignação 
da Defesa, fato é que o agravante restou condenado com 
amparo em provas de autoria e materialidade do delito, sob a 
égide da confirmação judicial.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS FERNANDO DE MOURA 

SOUSA em face de decisão de minha lavra, acostada às fls. 1.115-1.121, na qual 

deneguei a ordem no presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na exordial da 

impetração, ou seja, que a condenação do agravante está "amparada em provas obtidas 

por meio de ofensa ao Princípio da Inviolabilidade do Domicílio. No caso dos autos, a 

entrada não fora franqueada pelo dono do imóvel, sendo que inexistia qualquer justa 

causa, situação de flagrante ou mandado judicial para justificar a medida" (fl. 1.133).

Alega que "não se verifica a existência de fundadas razões presentes em 

momento anterior à invasão domiciliar. Isso porque o ingresso forçado apoiou-se por 
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critérios subjetivos e desvio de finalidade da diligência, circunstância que não justifica a 

manutenção da condenação por tráfico de drogas" (fl. 1.133). 

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

O Ministério Público do Estado de Goiás, em contrarrazões, manifestou-se 

pelo desprovimento do recurso (fls. 1.154-1.156). Por sua vez, o Ministério Público 

Federal deixou transcorre in albis o prazo para manifestação (fl. 1.160).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada, com a consequente 

absolvição do agravante.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que todos os pontos apresentados 

foram analisados de forma devidamente fundamentada. 

Vejamos seus termos (fls. 1.116-1.121):

 
"Da análise dos elementos informativos constantes dos 

autos, não restou verificada a flagrante ilegalidade apontada na inicial.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de 
Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

Por outro lado, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 
2/3/2021, pela Sexta Turma desta Corte Superior, assentou-se que não 
houve a concessão de salvo-conduto a todas as condenações por tráfico 
ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se analisar, caso a 
caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, 
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Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).
Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que 

é possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado 
judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da 
ocorrência da prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código 
de Processo Penal.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência. Em outras palavras, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da 
prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício 
do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. Neste caso, policiais militares receberam informações 
sobre o armazenamento de drogas no endereço do agravante que, ao 
perceber a aproximação da viatura, escalou telhados de residências 
vizinhas para se 
evadir. Os policiais conseguiram alcançá-lo e realizar a prisão e, em 
seguida, os militares entraram na residência, onde encontraram 
aproximadamente 8 kg de maconha, distribuída em 12 tijolos.

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento 
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma vez que 
as circunstâncias antecedentes forneceram aos agentes elementos 
suficientes para justificar a adoção das medidas, tendo em vista a 
situação flagrancial visível.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no HC 
n. 811.043/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 

DE POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
E DE DISPARO DE ARMA DE FOGO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, também à revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da 
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impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado apta a ensejara concessão da ordem de ofício.

2. Quando o tribunal de origem, instância soberana na 
análise das provas, conclui estarem presentes indícios suficientes da 
autoria delitiva e provada materialidade, reconhecendo comprovada a 
prática dos crimes de posse irregular de arma de fogo de uso permitido 
e de disparo de arma de fogo, não cabe ao STJ rever essa conclusão, 
tendo em vista a necessidade de incursão no conjunto fático-probatório 
dos autos, medida incompatível coma estreita via do habeas corpus.

3. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
para busca e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, 
especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico 
de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão 
em conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
622.063/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

 
Outrossim, no tocante às circunstâncias do flagrante, esta 

Corte já decidiu que o depoimento policial merece credibilidade em 
virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só 
podendo ser relativizado diante da existência de indícios que apontem 
para a incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais 
(AgRg no HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; 
AgRg no AREsp n. 2.295.406/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023).

Feitas estas considerações iniciais, passo ao caso concreto.
Ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a 

fundamentação exposta no acórdão da apelação, não se divisa a 
existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito 
ambulatorial da parte paciente.

Por elucidativos, confiram-se os excertos do aresto 
consignado pela Corte a quo, verbis (fls. 1.026-1.027 - grifei):

 
"Segundo a imputação, no dia 30/12/2020, o apelante em 

concurso com Kaique Pereira de Sousa, de forma livre e consciente, 
mediante grave ameaça exercida com o emprego de um simulacro de 
arma de fogo, subtraíram para eles coisas alheias móveis, consistentes 
em um aparelho celular, marca Xiaomi, da vítima Vitor Fernando 
Miguel da Silva e uma chave de motocicleta da vítima Marcos 
Rodrigues de Sousa. Em seguida, ambos, de forma livre e consciente, 
mediante grave ameaça exercida com o emprego de simulacro de arma 
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de fogo, subtraíram para eles coisas alheias móveis, consistentes em um 
veículo Hyndai I30, cor prata, placa NRN1E49 um aparelho celular, 
marca samsumg A-11 da vítima Liomar Santos da Silva. No mesmo dia, 
os policiais iniciaram o patrulhamento em busca dos autores dos crimes 
contra o patrimônio e, por meio da localização de um dos celulares 
subtraídos, encontraram o veículo abandonado e chegaram a 
residência dos apelantes, onde estes guardavam 502 comprimidos de 
ecstasy de cor laranja e 474 comprimidos, da mesma substância, de cor 
azul (...). Denúncia recebida em 24/03/2021 (...).

Ao final, a denúncia foi julgada parcialmente procedente 
para condenar o apelante pelo crime de tráfico de drogas privilegiado 
(artigo 33, caput, c/c §4º, da Lei n.º 11.343/06) e absolvê-lo, bem como 
ao corréu, das imputações referentes aos crimes de roubo majorado.

III.
[...]
Na hipótese, extrai-se dos autos que a testemunha Wagner 

Antônio de Oliveira Borges, Wellington Ferreira dos Santos e Wesley 
Matias da Silva, todos policiais militares, afirmaram, de forma 
uníssona, que, através da localização do aparelho celular de uma das 
vítimas, encontraram o veículo subtraído abandonado, iniciando o 
patrulhamento e cerco policial, pois tinham visto as filmagens do roubo 
ocorrido no Bar do Chico e que visualizaram dois indivíduos andando 
na via pública, com características semelhantes, os quais 
demonstraram nervosismo, saindo correndo em direção a casa, sendo 
abordados antes de adentrar a residência. Disseram que, na residência 
de ambos, não foi localizada a res furtiva, apenas a droga apreendida e 
um simulacro de arma de fogo. Inclusive, em juízo, o corréu Kaique 
afirmou que estava em prisão domiciliar e que usava tornozeleira 
eletrônica e que, ao serem abordados, um dos policiais disse que foi 
realizada pesquisa, no sistema de monitoramento eletrônico, de 
indivíduos que residiam próximo ao local onde o carro subtraído foi 
encontrado, tendo verificado que ele havia passado próximo ao veículo.

O apelante, perante a autoridade policial, afirmou que 
comprou a droga apreendida por R$3.000,00 e que ia revendê-la em 
festas Rave pelo valor unitário de R$35,00, conforme detalhado no 
caderno de anotações também apreendido em sua casa.

Destarte, o fato de os policiais militares terem reconhecido a 
semelhança entre os corréus e os indivíduos que realizaram a 
subtração, aliada ao fato de o mapa de monitoramento eletrônico 
comprovou que o corréu Kaíque havia estado próximo ao local onde o 
veículo subtraído foi abandonado, denotam indícios de suposto 
cometimento do crime contra o patrimônio e fundada razão para a 
realização da diligência em sua casa, não se tratando de mera suspeita, 
o que afasta a suscitada ilegalidade das provas obtidas com relação ao 
cometimento do crime de tráfico de drogas pelo apelante, tornando 
legítimo o ingresso na residência e, consequentemente, a licitude das 
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provas produzidas (apreensão de 502 comprimidos de ecstasy de cor 
laranja e 474 comprimidos, da mesma substância, de cor azul, 574 
selos de papéis absorventes (blotters) de LSD e 24 frascos de lança-
perfume – mov.165).

Nesse contexto, a confissão do apelante, as declarações dos 
policiais militares e a apreensão dos entorpecentes são suficientes para 
a manutenção da condenação por tráfico de drogas."

 
Da análise da fundamentação empreendida pelas instâncias 

ordinárias, verifica-se que a pretensão defensiva não se mostra 
inconteste ou incontroversa à luz da normatividade aplicável à espécie 
e da moldura fático-jurídica delineada no aresto impugnado.

Como se extrai dos autos, os agentes policiais militares "
iniciaram o patrulhamento em busca dos autores dos crimes contra o 
patrimônio e, por meio da localização de um dos celulares subtraídos, 
encontraram o veículo abandonado e chegaram a residência dos 
apelantes" (fl. 1.026). Com isso, realizando a busca domiciliar, 
encontraram um simulacro de arma de fogo, bem como apreenderam "
502 comprimidos de ecstasy de cor laranja e 474 comprimidos, da 
mesma substância, de cor azul, 574 selos de papéis absorventes 
(blotters) de LSD e 24 frascos de lança-perfume" (fl. 1.027).

Assim, diante das diligências prévias realizadas pelos 
policiais, constata-se que havia fundadas razões da ocorrência de crime 
em andamento no domicílio dos acusados, aptas ao embasamento do 
ingresso domiciliar. Apesar da irresignação da Defesa, fato é que o 
paciente restou condenado com amparo em provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus
 (e do seu recurso) para a análise de teses como a de 
ingresso domiciliar forçado, de insuficiência probatória ou de negativa 
de autoria, por demandarem necessária incursão no acervo fático-
probatório dos autos de origem.

A esse respeito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, APENAS PARA FIXAR O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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[...]
2. Na hipótese, está bem delimitada, pelo acervo probatório 

produzido na origem, e que não pode ser revisto no mandamus, 
notadamente no bojo de condenação transitada em julgado e mantida 
pela Corte local em sede de apelação criminal, a justa causa para a 
ação dos policiais, posto que o réu (ora paciente), encontrando-se em 
conhecido ponto de tráfico, ao avistar a guarnição policial, apresentou 
nervosismo e começou a se movimentar maneira suspeita, tendo sido 
seguido pelos policiais que, apenas então, realizaram revista pessoal, 
diante de fundada suspeita para tanto, sendo encontrado em seus bolsos 
10 porções de maconha, contendo 16,3g, e mais 72 porções de 
maconha, contendo 119,1g, e aproximadamente R$ 360,00 em notas 
trocadas, o que afasta a ocorrência de ilicitude das provas obtidas. 
Além disso, a Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, 
consignou que, ao contrário do alegado pela defesa, o paciente não 
estava simplesmente sentado com outros dois amigos, pois sequer 
conhecia o nome dessas duas pessoas.

3. Nesse panorama, Devidamente demonstrada a justa causa, 
não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou por qualquer outro 
elemento subjetivo (AgRg no REsp n. 2.053.392/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023).

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 

HC n. 851.676/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 
Ainda sobre o tema: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; 
AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Dessarte, não se 
constata a flagrante ilegalidade apontada na inicial deste mandamus."

 
Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, extrai-se dos autos que 

os policiais militares efetuaram diligências, a partir dos dados de localização do aparelho 

celular subtraído de uma das vítimas, e encontraram o veículo roubado abandonado em 

determinada região. Durante os procedimentos, os policiais avistaram dois indivíduos 

Documento eletrônico VDA41103329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/04/2024 14:12:34
Código de Controle do Documento: 04fc039e-fd60-4c6b-9b99-8d241bee6591



andando nas proximidades que apresentavam características semelhantes aos visualizados 

nas imagens do referido roubo, razão pela resolveram por abordá-los; contudo, ao serem 

reconhecidos, o agravante e o corréu correram para dentro da residência próxima. 

Perseguidos, os acusados foram interceptados no domicílio, onde foram apreendidos "502 

comprimidos de ecstasy de cor laranja e 474 comprimidos, da mesma substância, de cor 

azul, 574 selos de papéis absorventes (blotters) de LSD e 24 frascos de lança-perfume" 

(fl. 1.027).

Dessarte, diante das diligências prévias realizadas pelos policiais, bem como 

da fuga dos acusados, constata-se que havia fundadas razões da ocorrência de crime em 

andamento no referido imóvel, aptas ao embasamento do ingresso domiciliar. Com efeito, 

em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o agravante restou condenado com 

amparo em provas de autoria e materialidade do delito, sob a égide da confirmação 

judicial.

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante.

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023. 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0029584-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 800.325 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50538346920218090000  566857736  56685773620208090011

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : LUIS FERNANDO DE MOURA SOUSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE MOURA SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221215565029001:845@ 2023/0029584-2  -  HC 800325   Petição : 2024/0003523-0  (AgRg)
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